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A Atencgédo Basica é caracterizada como principal porta de entrada, coordenadora do
cuidado e ordenadora das ag¢bes e servigos disponibilizados na rede, assumindo um papel
chave na sua estruturacéo.

A Politica Nacional de Regulacdo tem como finalidade garantir adequada prestacao de
servicos a populacdo propondo a organizacdo de Complexos Reguladores para Atencédo
Especializada Ambulatorial.

A Regulacdo do acesso a assisténcia tem como objetivo promover a equidade de
acesso aos servicos de saude, garantindo integralidade da assisténcia e permitindo ajustar a
oferta assistencial as necessidades da populagdo (BRASIL, 2008).

Na gestdo, o processo regulatério favorece a resolugdo dos casos que exigem a acao
coordenadora de varios pontos da rede de atencao (PMSP, 2013).

A Gestdo Municipal deve articular e criar condi¢cdes para que a referéncia aos servicos
especializados ambulatoriais sejam realizados preferencialmente pela Atencdo Basica, sendo
de sua responsabilidade: coordenar o fluxo das pessoas nos demais pontos de atencdo da
RAS; gerir a referéncia e contra-referéncia em outros pontos de atencao; estabelecer relacéo
com os especialistas que cuidam das pessoas no territério (BRASIL, 2017).

A Politica Nacional da Atengdo Basica recomenda a articulagdo e implementacao de
processos que aumentam a capacidade clinica das equipes, que fortalecam préaticas de
microregula¢®es nas Unidades Basicas de Saude (UBS), tais como gestéo de filas préprias da
UBS e dos exames e consultas descentralizados/programadas para cada Unidade Basica de
Saude e que propiciem comunicacdo entre as UBS, centrais de regulacdo e servicos
especializados (BRASIL, 2017).

Na pratica, é possivel observar a falta de responsabilizagdo dos profissionais da
Atencdo Bésica na gestdo do processo de referéncia, desqualificacdo dos encaminhamentos,
filas de espera com informacdes insuficientes e desatualizadas e usuarios que desconhecem
seu encaminhamento - ou que ja havia solucionado seu problema de outras formas - e casos
urgentes perdidos na fila (OLIVEIRA, 2016).

A Regulacdo de Acesso no Municipio de S&o Paulo promove acesso as referéncias
mediante normas, protocolos e fluxos.

Os niveis de Regulacdo sdo compreendidos por:

1. Regulagéo Local: nas Unidades Basicas de Saude;

2. Regulacéo Regional nas Coordenadorias Regionais de Saude;

3. Regulacéo Central: Complexo regulador na Secretaria Municipal de Saude.

Diante disso, faz-se necessario implantar a Area Técnica de Regulagéo do Acesso a
Assisténcia Ambulatorial na Atencé@o Basica nos trés niveis de trabalho: Secretaria Municipal
de Salde, Coordenadorias Regionais de Salude e Supervisdes Técnicas de Salde, com o
objetivo de garantir a interlocu¢cdo da gestdo da Assisténcia da Atencdo Basica, com o
Complexo Regulador; incluindo os seguintes niveis destacados (itens 2, 3 e 5):

1. Regulagéo Local: nas Unidades Basicas de Saude;



2. Area Técnica de Regulacdo do Acesso a Assisténcia Ambulatorial na Atencéo
Basica nas Supervisdes Técnicas de Saude;

3. Area Técnica de Regulacdo do Acesso a Assisténcia Ambulatorial na Atencéo
Basica nas Coordenadorias Regionais;

4. Regulacao Regional: nas Coordenadorias Regionais de Saude;

5. Area Técnica de Regulacdo do Acesso a Assisténcia Ambulatorial na Atencéo
Basica na Secretaria Municipal de Salde;

6. Regulacé@o Central: Complexo regulador na Secretaria Municipal de Saude.
Para tanto serd necessério também:
1. Identificar um profissional com competéncias adequadas;

2. Realizar treinamento dos protocolos de Regulacédo de acesso, fluxos estabelecidos e
prioridades de acesso;

3. Implantar processo de trabalho que garanta a assessoria e supervisdo nas Unidades
Basicas de Saude com a finalidade de acompanhar a:

Gestdo dos processos de referéncia garantindo a Atencdo Basica como coordenadora
do cuidado;

Gestédo da fila de espera evitando a pratica do encaminhamento desnecessario;

Qualificacdo dos encaminhamentos gerados pelos profissionais e padronizacdo dos
processos administrativos;

Pactuacao de fluxos e protocolos, apoio matricial, presencial e/ou a distancia;

Ampliagdo para um processo de compartilhamento de casos e acompanhamento
longitudinal de responsabilidade das equipes que atuam na Atencéo Basica;

Fortalecimento dos mecanismos de comunicagdo dos profissionais do setor de
Regulacéo das Unidades Basicas de Saude;

Mapeamento das principais dificuldades na rede de atencéo a saude;
Identificacdo das necessidades de educacdo permanente;
Féruns locais e regionais permanentes.

4. Implantar processo de trabalho que garanta a assessoria e supervisao nos Servicos
Especializados com a finalidade de acompanhar a:

Gestéo das agendas;
Gestéo de faltas;

Matriciamento dos profissionais da rede de atencdo acerca das patologias béasicas das
especialidades a fim de garantir a resolutividade na Atencéo Bésica;

Garantir que os especialistas conhe¢cam a Rede de Atencéo a Saulde.

Com isso, garantiremos a resolutividade da capacidade clinica e ampliacdo do cuidado
na Atencdo Basica evitando a exposi¢cdo das pessoas as consultas e/ou procedimentos
desnecessarios identificando as intervencdes em areas especificas, melhorando a organizagéo
de oferta do cuidado entre os pontos de Rede de Aten¢do a Salde e maior eficiéncia e agi
idade na gestéo das listas de espera.
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O projeto de lei é de autoria do estudante e Deputado Federal Jovem - Jodo Vitor
Ferreira Andrade, que participou do projeto Deputado Federal Jovem 2016 - Partido Saude.
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Para informag6es sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br
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